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Prefeitura Municipal da Estância Turística de Paraguaçu Paulista

Estado de São Paulo

DECRETO Nº. 5.303, DE 8 DE DEZEMBRO DE 2011

“Dispõe sobre a alteração do art. 3º do Decreto nº 4.695/2007, que dispõe sobre a contratação de serviços de informática pela Administração Municipal, nas condições que especifica”.  

EDINEY TAVEIRA QUEIROZ, Prefeito Municipal da Estância Turística de Paraguaçu Paulista, Estado de São Paulo, usando de suas atribuições que lhe são conferidas pela legislação vigente;

Considerando o disposto na Lei Federal nº. 8.666, de 21 de junho de 1993, que dispõe sobre as normas para licitações e contratos da Administração Pública, em especial o seu art. 45, § 4º, que trata da contratação de bens e serviços de informática;

Considerando o disposto na Lei Federal nº. 8.248, de 23 de outubro de 1991, que dispõe sobre a capacitação e competitividade do setor de informática e automação, em especial o seu art. 3º, que trata da contratação de bens e serviços de informática;

Considerando o disposto na Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, que instituiu, no âmbito da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, nos termos do art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, a modalidade de licitação denominada pregão, para aquisição de bens e serviços comuns;

DECRETA:

Art. 1º O art. 3º do Decreto nº 4.695, de 26 de junho de 2007, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 3º  Na contratação dos serviços de informática deverão ser adotados os tipos de licitação 'menor preço' ou 'técnica e preço', conforme disciplinado neste Decreto, ressalvadas as hipóteses de dispensa ou inexigibilidade previstas na legislação.

§ 1º A licitação do tipo menor preço será exclusiva para a aquisição serviços de informática considerados comuns, na forma do parágrafo único do art. 1º da Lei nº 10.520, de 2002, e deverá ser realizada na modalidade de pregão.

§ 2º Será considerado comum o serviço cuja especificação estabelecer padrão objetivo de desempenho e qualidade e for capaz de ser atendida por vários fornecedores, ainda que existam outras soluções disponíveis no mercado.

§ 3º Nas aquisições de serviços que não sejam comuns em que o valor global estimado for igual ou inferior ao da modalidade convite, não será obrigatória a utilização da licitação do tipo “técnica e preço”.

§ 4º  A licitação do tipo técnica e preço será utilizada exclusivamente para serviços de informática de natureza predominantemente intelectual, justificadamente, assim considerados quando a especificação do objeto evidenciar que os serviços demandados requerem individualização ou inovação tecnológica, e possam apresentar diferentes metodologias, tecnologias e níveis de qualidade e desempenho, sendo necessário avaliar as vantagens e desvantagens de cada solução. 

§ 5º Quando da adoção do critério de julgamento técnica e preço, será vedada a utilização da modalidade convite , independentemente do valor.” (NR)

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Estância Turística de Paraguaçu Paulista-SP, 8 de dezembro de 2011.

EDINEY TAVEIRA QUEIROZ

Prefeito Municipal

REGISTRADO nesta Secretaria em livro próprio, na data supra e PUBLICADO por Edital afixado em lugar público de costume.

EDUARDO CELSO CAÇÃO

Chefe de Gabinete

